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XV - quatro representantes de organizações voltadas à pro-
teção dos biomas.

§ 1º Os representantes, titular e suplente, serão escolhidos
por ato próprio do Secretário Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário da Casa Civil da Presidência da República,
considerados, sempre que possível, os seguintes critérios:

I - a constituição da organização na forma do art. 45 da Lei
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002;

II - a paridade de gênero;

III - a representatividade em relação aos públicos e aos
temas de cada um dos setores;

IV - a atuação nacional; e

V - a capilaridade e articulação no âmbito dos biomas.

§ 2º Os membros do Condraf serão designados em ato do
Secretário Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário da Casa Civil da Presidência da República.

§ 3º Os membros a que se referem os incisos III a XV do
caput serão designados para mandato de dois anos, permitida uma
recondução.

Art. 4º O Condraf terá a seguinte estrutura:

I - Plenário;

II - Presidência;

III - Secretaria-Executiva;

IV - Comitês Permanentes; e

V - Grupos Temáticos.

Parágrafo único. O Secretário-Executivo do Condraf será
designado dentre os membros titulares do Condraf pelo Secretário
Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário da
Casa Civil da Presidência da República.

Art. 5º Terão assento permanente nas sessões do Plenário do
Condraf, na condição de convidados especiais:

I - os titulares das Subsecretarias da Secretaria Especial de
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário da Casa Civil da
Presidência da República;

II - o Presidente do Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária - INCRA;

III - o Presidente da Anater;

IV - o Presidente da Fundação Nacional do Índio - Funai;

V - o Presidente da Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária - Embrapa;

VI - o Presidente do Conselho Nacional dos Sistemas Es-
taduais de Pesquisa Agropecuária - Consepa;

VII - o Presidente da Companhia Nacional de Abastecimento
- Conab;

VIII - o representante da Rede Nacional dos Colegiados
Te r r i t o r i a i s ;

IX - o Presidente da Comissão Nacional de Combate à Vio-
lência no Campo;

X - o Presidente do Conselho Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional - Consea;

XI - o Secretário da Comissão Nacional de Agroecologia e
Produção Orgânica - CNAPO;

XII - o Presidente da Confederação Nacional do Turismo -
CNTUR; e

XIII - o Presidente do Conselho Nacional dos Secretários de
Estado de Agricultura - Conseagri.

§ 1º Os convidados especiais a que se referem os incisos I a
XIII do caput poderão indicar representantes para comparecimento às
sessões.

§ 2º Poderão também ser convidados a participar das sessões
do Plenário do Condraf:

I - representantes de entidades públicas e privadas;

II - representantes de fóruns voltados ao desenvolvimento rural;

III - representantes dos Poderes Legislativo e Judiciário;

IV - técnicos, quando a pauta versar sobre temas de suas
áreas de atuação;

V - representantes da sociedade civil e de movimentos so-
ciais; e

VI - técnicos, especialistas, personalidades e representações
que tratem de temas de interesse do Condraf.

§ 2º Os convidados de que tratam o caput e o § 1º poderão
emitir opiniões e pareceres e não terão direito a voto no Condraf.

Art. 6º Os membros, os Comitês Permanentes e os Grupos
Temáticos poderão encaminhar propostas à Secretaria-Executiva do
Condraf, para deliberação do Plenário, por maioria simples dos mem-
bros presentes.

§ 1º Caberá ao Presidente do Condraf o voto de qualidade.

§ 2º Nos casos de relevância ou urgência, o Presidente do
Condraf poderá deliberar ad referendum do Plenário.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DO PLENÁRIO, DO PRESIDENTE

E DO SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO CONDRAF

Art. 7º São atribuições do Plenário do Condraf:

I - aprovar as propostas de resolução que serão submetidas
ao Presidente do Condraf; e

II - elaborar e aprovar o Regimento Interno do Condraf.

Art. 8º São atribuições do Presidente do Condraf:

I - cumprir e fazer cumprir as deliberações do Condraf;

II - representar o Condraf no âmbito político e institucional;

III - convocar e presidir as sessões ordinárias e extraor-
dinárias do Plenário;

IV - solicitar ao Plenário elaboração de estudos, informações
e posicionamentos sobre temas de relevante interesse público; e

V - firmar as atas das sessões do Plenário.

Art. 9º São atribuições do Secretário-Executivo do Condraf:

I - desempenhar as ações preparatórias, organizacionais e
executivas necessárias ao funcionamento do Condraf, além de re-
gistrar, arquivar e fazer publicar as deliberações emanadas das sessões
do Plenário;

II - receber, processar e encaminhar as demandas e as con-
sultas apresentadas ao Condraf pela sociedade, especialmente aquelas
advindas dos membros do Condraf e dos convidados das sessões do
Plenário;

III - coordenar os processos de formalização, padronização,
regramento, temporalidade e demais procedimentos para composição
e andamento dos trabalhos do Condraf, conforme o seu Regimento
Interno;

IV - substituir o Presidente do Condraf em suas ausências;

V - assessorar e assistir o Presidente do Condraf em seu re-
lacionamento com os órgãos e entidades da administração pública fe-
deral, organizações da sociedade civil e organismos internacionais; e

VI - subsidiar e acompanhar os Comitês Permanentes.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10. O apoio administrativo às atividades do Condraf será
prestado pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do De-
senvolvimento Agrário da Casa Civil da Presidência da República.

Art. 11. A participação nas atividades do Condraf será con-
siderada prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 12. As dúvidas e os casos omissos quanto ao disposto
neste Decreto serão resolvidos pelo Presidente do Condraf.

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 14. Fica revogado o Decreto nº 8.735, de 3 de maio de 2016.

Brasília, 1o- de novembro de 2017; 196o- da Independência e
129 o- da República.

MICHEL TEMER
Eliseu Padilha

DECRETO No- 9.187, DE 1o- DE NOVEMBRO DE 2017

Regulamenta a prorrogação das concessões
de geração de energia termelétrica de que
trata a Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de
2013, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto nos art. 35 e art. 36 da Lei nº 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, e no art. 5º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de
2013,

D E C R E T A :

Art. 1º Os prazos das concessões de geração de energia
termelétrica poderão ser prorrogadas uma vez, pelo prazo de até vinte
anos, mediante requerimento da concessionária e a critério do poder
concedente, de forma a assegurar a continuidade e a eficiência da
prestação do serviço e a segurança do sistema, nos termos da Lei nº
12.783, de 11 de janeiro de 2013.

Parágrafo único. A prorrogação de que trata o caput deverá
ser requerida pela concessionária com a antecedência, no mínimo, de
vinte e quatro meses do término da concessão previsto no contrato de
concessão ou no ato de outorga.

Art. 2º O requerimento de prorrogação do prazo da con-
cessão será dirigido à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANE-
EL, acompanhado dos documentos comprobatórios de regularidade
fiscal, trabalhista e setorial e das qualificações jurídica, econômico-
financeira e técnica da concessionária.

Parágrafo único. O requerimento a que se refere o caput será
encaminhado pela ANEEL ao Ministério de Minas e Energia, ins-
truído com:

I - a manifestação quanto à prorrogação pretendida, com a
recomendação para a prorrogação ou a extinção da concessão, ouvido
o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS, quando aplicável;

II - a manifestação sobre o estado de conservação dos bens,
a atualidade tecnológica e a eficiência dos equipamentos, o licen-
ciamento ambiental, os custos de operação e de manutenção da usina
e a depreciação e a amortização dos bens e investimentos; e

III - a relação dos bens públicos transferidos à concessio-
nária, incluídos os bens da União sob a administração de terceiros de
que trata o Decreto-Lei nº 1.383, de 26 de dezembro de 1974.

Art. 3º A partir da decisão do poder concedente pela pror-
rogação, a concessionária deverá assinar, no prazo de noventa dias,
contado da data da convocação, o contrato de concessão ou o termo
aditivo, observadas as condições previstas na Lei nº 12.783, de 2013,
e neste Decreto.

§ 1º O prazo de concessão prorrogada nos termos deste
Decreto será contado do primeiro dia subsequente ao término do
prazo original da concessão.

§ 2º O poder concedente disponibilizará à concessionária a
minuta do contrato de concessão ou termo aditivo e, quando apli-
cável, a Tarifa de Energia de Reserva.

§ 3º O descumprimento do prazo estabelecido no caput
implicará a impossibilidade da prorrogação da concessão, a qualquer
tempo.

Art. 4º A critério do poder concedente, as concessões pror-
rogadas nos termos deste Decreto poderão ser diretamente contratadas
como energia de reserva, considerados:

I - a análise de custo da contratação da usina como energia
de reserva, realizada a partir dos parâmetros técnicos da usina, do
Custo Variável Unitário - CVU e da metodologia de cálculo do Índice
de Custo Benefício - ICB a ser desenvolvida pela Empresa de Pes-
quisa Energética - EPE;

II - o cálculo da tarifa realizado pela ANEEL, considerados
os custos de operação e manutenção, a remuneração da concessio-
nária, o pagamento pelo uso dos sistemas de transmissão e dis-
tribuição, os encargos, os tributos e, quando aplicável, a remuneração
dos investimentos não depreciados ou amortizados; e

III - a necessidade de contratação da central geradora para
assegurar a segurança de fornecimento de energia elétrica ao Sistema
Interligado Nacional - SIN, conforme deliberação do Comitê de Mo-
nitoramento do Setor Elétrico - CMSE, observados os estudos da
EPE.

Parágrafo único. O poder concedente definirá as tarifas re-
lativas à contratação de que trata o caput a partir dos cálculos rea-
lizados pela ANEEL e estabelecerá as condições econômico-finan-
ceiras para contratação.

Art. 5º Na hipótese da concessão de geração de energia
termelétrica não se prestar à continuidade do serviço a custos ade-
quados, o poder concedente, observado o disposto no § 1º do art. 3º-
A da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996:
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